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O Dever de proteger, como concebido hoje pela comunidade internacional, é resultado de um desenvolvimento originado no princípio do Sistema Internacional tal como nos é dado. A formulação de um Direito Internacional, ou seja, uma normatividade de regras as quais os Estados e os demais atores devem seguir, a partir de Hugo Grotius, estabeleceu as bases materiais do desenvolvimento posterior dos Direitos Humanos.  
	A idéia de uma comunidade de Estados democráticos, com o objetivo de disseminar a paz, nasceu com a filosofia da Paz Democrática, que Kant trabalhou como paradigma de construção das relações entre repúblicas com a finalidade de acabar com seus conflitos.
Desta idéia, a Liga das Nações surgiu como o primeiro projeto institucionalizado de uma comunidade de Estados. Esta tentativa teve como escopo o maior conflito já visto até então: a Primeira Guerra Mundial. A Liga das Nações, no entanto, desde sua origem apresentou suas deficiências. Ao não permitir a entrada dos países derrotados e da União Soviética, alijou do sistema de nações estes países, as partes mais interessadas nas negociações e assuntos relativos à paz. 
[bookmark: 4I][bookmark: 4II][bookmark: 4III][bookmark: 4IV][bookmark: art4iv][bookmark: 4V][bookmark: 4VI]Num segundo momento, após outro conflito mundial, a Organização das Nações Unidas é estabelecida, mas desta vez o plano foi agregar qualquer unidade política independentemente do resultado da guerra. Também a criação da ONU demarcou uma expansão dos organismos multilaterais de discussão sobre os mais variados setores dos Estados. Neste sentido, a ONU se constituiu como o instrumento e ator principal de promoção dos Direitos Humanos. Como visto, na constituição brasileira, as Relações Internacionais do país deve ter como oriente, dentre alguns pontos: independência nacional; prevalência dos direitos humanos; autodeterminação dos povos; não-intervenção; igualdade entre os Estados; e a defesa da paz. A crítica à ideologização da política externa brasileira, no entanto, pode ser reavaliada, se tivermos uma tomada de posição e verificar, epistemologicamente, que não se pode ideologizar aquilo que já é ideologia.
Tomemos Bourdieu que assinala em sua trajetória sociológica, sobretudo em “O poder simbólico”, que aos dominantes cabe manter a acumulação tanto de capital econômico como social através das estruturas estruturantes dadas. Por esse princípio, o dominante detém o aparato daquilo que é pressuposto neutro, sem valor político algum. Conceber os Direitos Humanos como uma crença cega na neutralidade valorativa desconsidera as desigualdades e assimetrias das particularidades do Sistema Internacional. Desigualdades produzidas e reproduzidas pelas relações de dominação construídas nas interações sociais entre os indivíduos. 
Partindo desse pressuposto, sem cair num etnocentrismo rústico, é necessário apreender as condições necessárias, inscritas nas relações sociais de produção, para uma pluralidade dos Direitos Humanos: entendê-lo como um processo transversal, político e cultural.
À esquerda, sobretudo, deve-se o papel da discussão da política externa nos países periféricos. Uma breve análise empírica dos programas políticos de TV, ou até mesmo em publicações dos partidos constatará que a esquerda traz para o debate a análise de conjuntura internacional e o papel de classe que o Brasil deve tomar.  Deve-se lembrar que os modelos de integração latino-americana têm como fonte as ideologias populares de uma comunidade de Estados ex-colônias. Assim, pode se articular a imagem de Simon Bolívar, um herói da classe dominante colonialista, e o socialismo no continente sul-americano. Essas interpelações acontecem no plano estrutural inconsciente.  
[bookmark: _GoBack]Tratar o objeto “Direitos Humanos” como ideologia é dizer que este articula-se com outras ideologias a partir de seu posicionamento hegemônico, e portanto, capaz de ser conjugado com uma ideologia socialista ou liberal. Historicamente, as forças de produção que tomaram partido das arbitrariedades dos governos liberais. Vale lembrar que vários direitos fundamentais como os direitos ao acesso à justiça, à saúde, educação, condições dignas de trabalho, liberdade de expressão e livre-associação, foram formulações da classe trabalhadora. Somente quando as massas foram incorporadas ideologicamente ao liberalismo, através de interpelações liberal-populares, é que parte destas demandas foram atendidas. Chamar de Direitos Humanos ocidentais, não os desqualifica, mas é plenamente possível observar, ideologicamente, as interpelações acerca dos Direitos Humanos liberais.
Portanto, uma apropriação da ideologia dos Direitos Humanos pela ideologia socialista encontra bases materiais. Chamar de ideológica uma tomada de posição, política, social ou cultural, nada mais é que desconsiderar a ideologia hegemônica e suas articulações, as quais, como visto, não têm necessidade de estabelecer posição política e, então, surge como paradigma indubitável de uma representação da realidade.
